
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088325 - SC (2026/0138157-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JULIO CESAR RITA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. INDULTO  PREVISTO  NO  DECRETO  Nº
12.338/2024.  FALTA  GRAVE  NOS  12  MESES  ANTERIORES.
HOMOLOGAÇÃO  POSTERIOR  IRRELEVANTE.
INDEFERIMENTO MANTIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas
corpus,  em que a Defesa pleiteia o reconhecimento do direito ao indulto com base no
Decreto nº 12.338/2024.
2. Fato relevante. Tribunal de origem indeferiu o pedido de indulto em razão da prática de
falta grave dentro dos 12 meses anteriores a 25/12/2024, nos termos do art. 6º do Decreto
nº 12.338/2024. 

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave nos 12 meses
anteriores  à  publicação  do  Decreto  nº  12.338/2024  impede  a  concessão  do  indulto
independentemente de a homologação da falta ocorrer posteriormente. Outra questão em
discussão consiste ainda em saber se a ausência de audiência de justificação ou de PAD na
data-base (25/12/2024) afasta o impedimento previsto no art. 6º do decreto.

III. Razões de decidir
4. O art. 6º do Decreto nº 12.338/2024 condiciona o indulto à inexistência de falta grave
nos  12  meses  anteriores  a  25/12/2024; verificada  a  prática  de  infração  disciplinar  no
período, o benefício deve ser indeferido. O marco de aferição do requisito subjetivo é a
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data da prática da falta grave, e não a sua posterior homologação, sendo irrelevante que o
reconhecimento  ocorra  após  a  data-base,  desde  que  a  falta  tenha  sido  cometida  no
interregno previsto no decreto.
5. Consta do PEC a notícia de falta grave no regime aberto consistente na prática de novo
delito, com prisão em flagrante, bem como descumprimento das condições impostas às
penas restritivas em 15/12/2024, com posterior conversão em prisão, caracterizando falta
grave dentro do período do decreto. A alegação de ausência de PAD ou de audiência de
justificação não pode ser conhecida por esta instância, ante a inexistência de manifestação
prévia das instâncias originárias, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Recurso desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
Decreto nº 12.338/2024, art. 6º; LEP, art. 52
Jurisprudência relevante citada:
TJSC,  Agravo  de  Execução  Penal  n.  8000168-74.2025.8.24.0023,  Quarta  Câmara
Criminal, j. 15/05/2025; TJSC, Agravo de Execução Penal n. 8000277-91.2025.8.24.0022,
Primeira Câmara Criminal,  j.  10/07/2025; STJ,  AgRg no HC n.  1.023.527/RS, Quinta
Turma, j.  08/10/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.002.810/SP, Quinta Turma, j.  03/09/2025;
STJ,  AgRg no HC n.  995.001/SP,  Sexta  Turma,  j.  11/06/2025; STJ,  AgRg no HC n.
819.078/SP, Sexta Turma, DJe 15/06/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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III. Razões de decidir

4. O art. 6º do Decreto nº 12.338/2024 condiciona o indulto à inexistência de falta grave
nos  12  meses  anteriores  a  25/12/2024; verificada  a  prática  de  infração  disciplinar  no
período, o benefício deve ser indeferido. O marco de aferição do requisito subjetivo é a
data da prática da falta grave, e não a sua posterior homologação, sendo irrelevante que o
reconhecimento  ocorra  após  a  data-base,  desde  que  a  falta  tenha  sido  cometida  no
interregno previsto no decreto.

5. Consta do PEC a notícia de falta grave no regime aberto consistente na prática de novo
delito, com prisão em flagrante, bem como descumprimento das condições impostas às
penas restritivas em 15/12/2024, com posterior conversão em prisão, caracterizando falta
grave dentro do período do decreto. A alegação de ausência de PAD ou de audiência de
justificação não pode ser conhecida por esta instância, ante a inexistência de manifestação
prévia das instâncias originárias, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Recurso desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

Decreto nº 12.338/2024, art. 6º; LEP, art. 52

Jurisprudência relevante citada:

TJSC,  Agravo  de  Execução  Penal  n.  8000168-74.2025.8.24.0023,  Quarta  Câmara
Criminal, j. 15/05/2025; TJSC, Agravo de Execução Penal n. 8000277-91.2025.8.24.0022,
Primeira Câmara Criminal,  j.  10/07/2025; STJ,  AgRg no HC n.  1.023.527/RS, Quinta
Turma, j.  08/10/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.002.810/SP, Quinta Turma, j.  03/09/2025;
STJ,  AgRg no HC n.  995.001/SP,  Sexta  Turma,  j.  11/06/2025; STJ,  AgRg no HC n.
819.078/SP, Sexta Turma, DJe 15/06/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR RITA contra a

decisão que não conheceu o habeas corpus.

Consta dos autos que o Tribunal de origem negou provimento ao agravo em

execução interposto, indeferindo o pedido de indulto em razão da pratica de falta grave

nos 12 meses anteriores ao Decreto nº 12.338/2024. 

Nas razões do presente recurso, a defesa insiste na alegação de que o art. 6º do

Decreto 12.338/2024 "[...] exige para a configuração do impedimento ao indulto, não

somente a prática de falta grave nos últimos 12 meses, mas também o seu reconhecimento

em audiência de justificação. E a ausência de qualquer uma dessas exigências na data
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fixada pelo próprio decreto (25/12/2024) impede que se presuma a existência de causa

impeditiva de concessão do indulto.  Se a audiência de justificação não ocorreu ou a

homologação judicial estava pendente nessa data, o apenado ostentava o requisito da

inexistência de sanção judicialmente reconhecida" (fl. 1.363).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do

pleito  a  julgamento  pelo  órgão  colegiado,  para "reconhecer  o  direito  ao  indulto  ao

Agravante, com base no Decreto n. 12.338/24" (fl. 1.364). 

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da

decisão  impugnada,  entretanto,  colhe-se  que  analisou  de  forma  devidamente

fundamentada os pontos apresentados.

Cinge-se a matéria a verificação de indulto em caso da pratica de falta grave

nos 12 meses anteriores ao Decreto nº 12.338/2024.

A moldura fática do acórdão impugnado indica que o agravante não cumpriu o

requisito  subjetivo,  pois  praticou  falta  grave  nos  doze  meses  anteriores  ao  Decreto

nº 12.338/2024 (art. 6º).

Confira-se (fl. 1.305):

[...] ao que consta do PEC, durante o cumprimento da pena
em  regime  aberto,  o  agravante  supostamente  praticou  falta  grave
consistente na prática de novo delito, sendo preso em flagrante conforme
art. 52 da Lei de Execução Penal (seq. 563.1 do SEEU).

Com efeito,  “a  prática  de  falta  grave  nos  doze  meses  que
antecedem a publicação do Decreto Presidencial n. 12.338/2024 impede
a  concessão  do  indulto,  conforme  estabelecido  em  seu  art.  6º,
independentemente  de  a  homologação  ocorrer  em  momento  ulterior
(TJSC - Agravo de Execução Penal n. 8000168-74.2025.8.24.0023, da
Capital,  Quarta Câmara Criminal, Rel. Des. Sidney Eloy Dalabrida, j.
em  15/05/2025)”  (TJSC,  Agravo  de  Execução  Penal  n.
8000277-91.2025.8.24.0022, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina,
rel. Paulo Roberto Sartorato, Primeira Câmara Criminal, j. 10- 07-2025).

Portanto, caso reconhecida a infração disciplinar praticada no
ínterim previsto no Decreto, mesmo que o reconhecimento se dê após a
data base, haveria o impedimento à concessão do benefício.
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Nesse mesmo sentido, pela prescindibilidade da homologação da falta no prazo

do decreto: 

[...]  As  instâncias  ordinárias  não  afrontaram  o  Decreto
presidencial  n.  12.338/2024,  porquanto  existe  notícia  de  falta  grave
praticada  no  intervalo  assinado  na  norma.  De  fato,  a  prática  falta
disciplinar pelo reeducando dentro do prazo previsto no art. 6º do citado
decreto é motivo hábil a justificar o indeferimento do benefício, tendo o
Juízo  de  primeiro  grau  asseverado  que  "em  relação  ao  requisito
subjetivo, já que o apenado teria rompido o dispositivo de monitoração
eletrônica  em  março  de  2024,  fica  sobrestada  a  análise  do  indulto
baseado no Decreto 12.338/2024, cujo artigo 6º prevê a inexistência de
falta grave nos doze meses anteriores a 25/12/2024 como condição" [...]
(AgRg no  HC n.  1.023.527/RS,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta Turma, julgado em  8/10/2025, DJEN de  15/10/2025,
grifei.)

[...]  A  orientação  adotada  pela  Corte  estadual  alinha-se  à
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça - STJ, no sentido de
que o prazo de doze meses sem que tenha ocorrido infração disciplinar -
como  pressuposto  à  concessão  do  indulto  presidencial  -  deve  ser
analisado por ocasião da suposta prática da falta grave pelo reeducando,
e não da sua posterior homologação. [...] (AgRg no HC n. 1.002.810/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2025,
DJEN de 8/9/2025, grifei.)

[...]  1.  Pretensão  de  deferimento  do  indulto  previsto  no
Decreto n. 12.338/2024, negado pelo Juízo da execução devido à prática
de falta grave dentro dos 12 meses anteriores a  25/12/2024, conforme
dispõe o art. 6º da norma de regência.

2. A falta grave consistiu no fato de que o apenado, embora
tenha tomado ciência das condições impostas para o cumprimento das
penas  restritivas  de  direitos,  em  15/12/2024, descumpriu  as  referidas
condições, sem apresentar justificativa. A pena restritiva foi convertida
em prisão.

3. Não há manifestação das instâncias originárias a respeito
da tese de ausência de PAD. Dessa forma, a análise da referida alegação
por esta Corte Superior  de Justiça configuraria indevida supressão de
instância.

4.  A Corte  de  origem manteve o  indeferimento  destacando
que a indisciplina de natureza grave foi cometida dentro do prazo do
decreto e que a data da homologação não é relevante para a concessão
do indulto.

5.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  entende  que  a
homologação da  falta  grave pode ocorrer  antes  ou depois  do decreto
presidencial,  desde que a falta tenha sido cometida dentro do período
estabelecido na norma [...] (AgRg no HC n. 995.001/SP, relator Ministro

Documento eletrônico VDA58945182 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 07/08/2026 16:46:55
Código de Controle do Documento: c9b07cad-6d0f-420f-a599-b24c0c0438f8



Sebastião Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado em  11/6/2025, DJEN de
23/6/2025.)

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento apto  a  ensejar  a  alteração da decisão ora  agravada,  devendo ser

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.088.325 / SC

Número Registro: 2026/0138157-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00029482620118240020 29482620118240020 80000178320268240020 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JULIO CESAR RITA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR RITA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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